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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1- Prestação de serviços de medicina e segurança no trabalho, para elaboração dos Programas e 

laudos, exigidos pela legislação trabalhista. 

2 - SETOR DEMANDANTE 

2.1 - SETOR DEMANDANTE 

 Órgão/Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA/PA 

 Unidade/Setor/Departamento: PMA, SEMED E SEMAPS 

 Responsável pela demanda: Claudomiro Gomes da Silva Função: Prefeito Municipal de Altamira/PA 

3 – JUSTIFICATIVA 

3.1. OBJETIVOS PRINCIPAL DO PROCESSO: Seguir os moldes do Processo Licitatório –Pregão 

Eletrônico n° 094/2022, de mesmo objeto destinado aos servidores da Saúde e complementar o acordo 

judicial oriundo do Processo nº ACPCiv 000514-87.2020.5.08.0103, movido pelo Ministério Público do 

Trabalho, a fim de atender todos os setores públicos integrantes da Prefeitura Municipal de Altamira. 

3.2. NECESSIDADE:  A Lei Orgânica da Saúde (Lei Federal 8080/90) regulamenta os dispositivos 

constitucionais sobre a Saúde do Trabalhador. O artigo 6º, parágrafo 3º estabelece: “entende-se por saúde 

do trabalhador, para fins desta lei, um conjunto de atividades que se destina, através das ações de 

vigilância epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção da saúde dos trabalhadores, assim 

como visa à recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos 

advindos das condições de trabalho, abrangendo:  

I - assistência ao trabalhador vítima de acidentes de trabalho ou portador de doença profissional e do 

trabalho;  

II - participação, no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, 

avaliação e controle dos riscos e agravos potenciais à saúde existentes no processo de trabalho;  

III - participação, no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde (SUS), da normatização, 

fiscalização e controle das condições de produção, extração, armazenamento, transporte, distribuição e 

manuseio de substâncias, de produtos, de máquinas e de equipamentos que apresentam riscos à saúde do 

trabalhador;  

IV - avaliação do impacto que as tecnologias provocam à saúde;  

V - informação ao trabalhador e à sua respectiva entidade sindical e às empresas sobre os riscos de 

acidentes de trabalho, doença profissional e do trabalho, bem como, os resultados de fiscalizações, 

avaliações ambientais e exames de saúde, de admissão, periódicos e de demissão, respeitados os preceitos 

da ética profissional;  

VI - participação na normatização, fiscalização e controle dos serviços de saúde do trabalhador nas 

instituições e empresas públicas e privadas;  

VII - revisão periódica da listagem oficial de doenças originadas no processo de trabalho, tendo na sua 

elaboração a colaboração das entidades sindicais; e  

VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de requerer ao órgão competente a interdição de máquina, 

de setor de serviço ou de todo ambiente de trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a 

vida ou saúde dos trabalhadores”. 

3.3. RESULTADOS ESPERADOS: Atender a Legislação de Segurança do Trabalho, em especial a 

Política Nacional de Segurança do Trabalho, Decreto nº 7.602 de 7 de novembro de 2011. A PNSST tem 

por objetivos a promoção da saúde e a melhoria da qualidade de vida do trabalhador e a prevenção de 

acidentes e de danos à saúde advindos, relacionados ao trabalho ou que ocorram no curso dele, por meio 

da eliminação ou redução dos riscos nos ambientes de trabalho, para os funcionários / servidores públicos 

do município 
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4 – TIPO DE PROCEDIMENTO, FUNDAMENTO LEGAL E MOTIVO DA ESCOLHA 

4.1 - A contratação para esta compra, objeto deste Termo de Referência, será na modalidade Pregão para 

Registro de Preço e tem amparo legal, integralmente, na Lei Federal 10.520/2002, Decreto Nº 

10.024/2019, Decreto Federal nº 7.892 de janeiro de 2013 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8666/93 e 

suas alterações. 

4.2 – Este procedimento para Sistema de Registro de Preços – SRP está amparado pelo art. 3º do Decreto 

nº 7.892/2013 e suas alterações. 

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; 

4.3 - Este procedimento será feito através de Sistema de Registro de Preço pelos motivos expostos 

abaixo: 

Dentre as vantagens em se utilizar o SRP destacam-se as seguintes: 

• Evolução significativa da atividade de planejamento organizacional, motivando a cooperação entre as 

mais diversas áreas. 

• Possibilidade de maior economia de escala, uma vez que diversos órgãos e entidades podem participar 

da mesma ARP, adquirindo em conjunto produtos ou serviços para o prazo de até 01 (um) ano. É o 

atendimento ao Princípio da Economicidade. 

• Aumento da eficiência administrativa, pois promove a redução do número de licitações e dos custos 

operacionais durante o exercício financeiro. 

• Otimização dos processos de contratação de bens e serviços pela Administração. 

• A solicitação de fornecimento ocorre somente quando surgir a necessidade em se adquirir os produtos 

registrados. 

• Ausência da obrigatoriedade em se adquirir os produtos e serviços registrados, quer seja em suas 

quantidades parciais ou totais. 

• Vinculação do particular pelo prazo de validade da ata às quantidades e aos preços registrados. 

• O orçamento será disponibilizado apenas no momento da contratação. 

• Celeridade da contratação, haja vista que se têm preços registrados. 

• Atendimento de demandas imprevisíveis.  

• Possibilita a participação de pequenas e médias empresas em virtude da entrega ou fornecimento do bem 

ou serviço registrado ocorrer de forma parcelada. 

4.4- O agrupamento dos itens serão realizados em lotes, pois busca-se evitar prejuízo para o conjunto da 

contratação, haja vista a dependência técnica que possibilita que os itens sejam prestados conjuntamente, 

conforme sua disponibilidade no mercado, evitando-se, com isso, a perda da economia de escala, bem 

como o eficaz gerenciamento das contratações, tendo em vista a interdependência dos itens pertencentes a 

um lote, conforme previsão da Súmula 247 do TCU. 

4.5. Fundamento Legal: 

4.5.1. Decreto nº 7.602 de 7 de novembro de 2011 que instituiu a Política Nacional de Segurança do 

Trabalho – PNSST. O direito dos trabalhadores à redução dos riscos para a saúde presentes no trabalho, 

por meio de normas de saúde, higiene e segurança, conforme preceitua o artigo 7º da Constituição Federal 

de 1988;  

4.5.2. Lei 6.514/1977, que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho, relativo 

a segurança e medicina do trabalho; 
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4.5.3. Portaria 3.214/78, que regulamentou as NR´s (Normas Regulamentadoras) do Ministério do 

Trabalho, hoje Secretaria Especial da Previdência e Trabalho do Ministério da Economia – SEPTR;  

4.5.4. Lei 8.213/91 - Lei de Benefícios Previdenciários e Decreto 3.048/99, anexo IV, que criou a lista de 

agentes nocivos para enquadramento como período laborado em condições especiais; 

4.5.5. Lei Orgânica da Saúde - Lei Federal 8.080/90 - regulamenta os dispositivos constitucionais sobre a 

Saúde do Trabalhador. O artigo 6º, parágrafo 

5 - DEVERES DA CONTRATADA 

5.1 - Executar os serviços conforme especificações, com a alocação dos empregados necessários ao 

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta; 

5.2 - Dispor dos profissionais necessários à execução dos serviços descritos, prevendo substitutos, no 

caso de possíveis ausências; 

5.2.1- Para a elaboração do PGR, deverá ser indicados, no mínimo, um Engenheiro de Segurança do 

Trabalho e um Técnico de Segurança do Trabalho, visitando cada unidade/secretaria para a realização das 

inspeções e medições indicadas 

5.2.2- Para elaboração do PCMSO deverá ser indicado um Médico do Trabalho 

5.3 - Responsabilidade de entregar os resultados (laudos), dentro do prazo estabelecido no item 15 deste 

TR 

5.3.1- Em caso de comprovada superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade do 

adjudicatário e que altere substancialmente as condições de seu cumprimento, será examinado pedido de 

prorrogação 

5.4. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.5. Emitir Nota(s) Fiscal(is) da(s) entrega(s) efetivamente realizada(s), apresentando-a(s) à 

CONTRATANTE, bem como discriminar na referida nota o local do fornecimento, o número do contrato, 

da Nota de Empenho e o objeto; 

5.5.1 - As notas fiscais deverão conter o número do Processo licitatório, Ordem de serviço e Empenho 

5.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, facultada a supressão 

além deste limite, mediante acordo a ser celebrado entre as partes; 

5.7. Corrigir, às suas expensas, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

5.8. Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que viera causará 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução do 

contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

5.9. Arcar com todos os encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da 

execução do contrato. 

5.10. Todas as despesas com deslocamentos, hospedagem, impostos etc. serão de responsabilidade 

exclusiva da CONTRATADA 

 

6 - DEVERES DA CONTRATANTE 

6.1 - São deveres do Setor Ordenador: 

6.1.1 - Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do objeto desta licitação; 

6.1.2 - Rejeitar os serviços que não atendam às especificações deste Termo de Referência; 



 
   

 
 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

Rua Acesso Dois, nº 530 – Premem – CEP 68.372-577 – Altamira – PA.  

e-mail: licitacaoaltamira2022@gmail.com 

 

6.1.3 - Efetuar o (s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal (ais) / Fatura(s) da contratada, observando ainda as 

condições estabelecidas no edital de licitação; 

6.1.4 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades detectadas no 

referido serviço, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

6.1.5 - Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a serem solicitados pelos técnicos 

da contratada; 

6.1.6 - Efetuar o pagamento no prazo previsto, em até trinta dias, contado a partir da data final do período 

de adimplemento da obrigação, na proporção dos serviços efetivamente fornecidos no período respectivo, 

segundo as autorizações expedidas pelo (a) CONTRATANTE e de conformidade com as notas 

fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da 

proposta adjudicada e da Ordem de serviço emitida. 

 

7 - PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

7.1 - A presença da fiscalização do Contratante não elide nem diminui a responsabilidade da entidade 

contratada; 

7.2 - Será designado pelo órgão ordenador um servidor para acompanhamento e fiscalização do contrato; 

7.3 - A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes; 

7.4 - As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do contrato serão 

encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, 

consoante disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº. 8.666/93. 

 

8 – DA VIGÊNCIA 

8.1 – O prazo de vigência da futura Contratação é de até um ano, com validade e eficácia legal após a 

publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente. 

8.2 - O prazo de que se trata este item poderá ser revisto, somente no caso dos contratos, nas hipóteses e 

forma a que alude o art. 57, parágrafo 1°, da Lei N° 8.666/93. 

9 – ORÇAMENTO ESTIMADO 

9.1 –Os valores foram obtidos através de pesquisa de preço com de acordo com a IN SEGES/ME nº 65 de 

07 de julho de 2021 da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério 

da Economia.  

9.2- Após pesquisa, foi constatado que o valor estimado desta aquisição é de R$ 264.205,13 (duzentos e 

sessenta e quatro mil e duzentos e cinco reais e treze centavos) 

 

10 - MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO  

10.1 - Serão requisitados de forma parcelada, eventual e futura, de acordo com as necessidades do órgão 

gerenciador, através da Ordem de serviço 

11 - CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

11.1 -  Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos termos da 

Lei nº 10.520 de 2002 e do Decreto Federal nº 10.024/2019; 

11.2. Trata-se de serviço comum continuado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, 

em sua forma eletrônica; 



 
   

 
 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

Rua Acesso Dois, nº 530 – Premem – CEP 68.372-577 – Altamira – PA.  

e-mail: licitacaoaltamira2022@gmail.com 

 

11.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e 

a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade 

e subordinação direta. 

12 - CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

12.1 - A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 

CONTRATANTE; 

a) Condições de pagamento: O pagamento será efetuado após a entrega dos serviços, no prazo de até 30 

(trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal em 01 (uma) via e recibo para a conferência, entregue 

ao fiscal do contrato para demais providências, contado a partir da data final do período de adimplemento 

da obrigação. As notas fiscais serão emitidas na proporção dos serviços efetivamente fornecidos no 

período respectivo, segundo as autorizações expedidas pelo (a) CONTRATANTE, posteriormente 

atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da Ordem de Compra 

emitida; 

12.2 - Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de 

comprovação da regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, CNDT e o FGTS; 

12.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por 

atraso de pagamento. 

12.4 - O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 

serviços fornecidos estiverem em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas, de acordo com 

o processo licitatório. 

12.5 - Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por 

atraso de pagamento; 

12.6 - A CONTRATADA deverá encaminhar ao Setor financeiro, até 05 dias úteis após o recebimento 

definitivo, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam adotadas as medidas afetas ao pagamento; 

12.7 - A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado pela 

CONTRATANTE, o qual somente atestará a execução do objeto e liberará a referida Nota Fiscal/Fatura 

para pagamento quando cumpridas, pelo FORNECEDOR, todas as condições pactuadas relativas ao 

objeto do presente Processo; 

12.8 - Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida pelo Fiscal ao FORNECEDOR e o pagamento ficará pendente até que a mesma 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE; 

12.9 - O SETOR FINANCEIRO / Prefeitura Municipal de Altamira terá o direito de descontar de faturas, 

quaisquer débitos da CONTRATADA, em consequência de penalidades aplicadas. 

 

13 - MECANISMOS DE COMUNICAÇÃO A SEREM ESTABELECIDOS 

13.1 – A contratante disponibilizará número de telefone e-mail para comunicação entre as partes. 

13.2 – A contratada disponibilizará número de telefone e-mail para comunicação entre as partes. 

13.3 – A ordem de compra será enviada por e-mail disponibilizado. 

 

14- REQUISITOS MÍNIMOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

14.1. O (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito privado, deverá 
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constar firma reconhecida em cartório ou a licitante poderá proceder conforme a lei federal nº 13.726 de 

08/10/2018, art. 3º, (fazer diligencia para examinar a assinatura comparando com documento de 

identificação da pessoa que assinou), ou ainda estar com assinatura digital. 

14.1.2. O(a) Pregoeiro (a) poderá solicitar a qualquer momento documentos que comprovem o atestado de 

capacidade técnica podendo ser nota fiscal ou contratos firmados com administração pública ou privada, 

em conformidade com Art.43, § 3º da Lei Gerais de Licitações e Contratos nº 8.666/93.  

14.1.3. Poderão ser exigidos outros documentos de comprovação de Qualificação Técnica, caso 

necessário. 

14.1.4. Devem os atestados de capacidade técnica ser/estar: 

– Relacionados ao objeto da licitação; 

– Exigidos proporcionalmente ao item, etapa ou parcela ou conforme se dispuser a divisão do objeto; 

– Fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, com identificação do emissor; 

– Emitidos sem rasuras, acréscimos ou entrelinhas; 

– Assinados por quem tenha competência para expedi‐los; 

– Registrados na entidade profissional competente, quando for o caso; 

Ainda com relação a exigências de atestados, deve ser observado que: 

– Seja pertinente e compatível em características, quantidades e prazos exigidos na licitação; 

– Sempre que possível, seja permitido somatório de quantitativos, de forma a ampliar a competição; 

– Não seja limitado a tempo (validade), época ou locais específicos; 

– Possa ser demonstrada a comprovação de aptidão até a data de entrega da proposta, não restrita à de 

divulgação do edital.  

(Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do TCU – 4. ed. rev., atual. e ampl. – Brasília, 2010, 

pag. 409) 

15 - LOCAL DE ENTREGA/CONDIÇÕES E PRAZOS  

15.1 - A entrega do objeto obedecerá ao seguinte: 

15.1.1 – Serão requisitados de forma parcelada, eventual e futura, de acordo com a necessidade da 

Secretaria Municipal, através da Ordem de serviço assinadas por responsável do Setor. 

15.1.2 – Os serviços deverão acontecer conforme descritos na Ordem de Serviço. 

15.1.3 – O local da prestação do serviço será no Município de Altamira/PA. 

15.2- O fornecimento se dará da seguinte forma: 

15.2.1. Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR:  

 

A apresentação do referido programa, está condicionado a realização de visita técnica em cada um dos 

estabelecimentos, com oitiva de no mínimo 10% dos servidores de cada função/cargo, devendo ser 

apresentado as avaliações qualitativas dos riscos nos ambientes de trabalho com respectiva matriz de 

riscos, direitos, deveres e obrigações de cada função/cargo, bem como, realização de apresentação dos 

respectivos programas a todos as lideranças (secretários, diretores, coordenadores, chefes de setores e 

lideres afins), conforme quantitativos estabelecidos no Edital.  

O prazo para elaboração será de 60 dias a contar da devida emissão da ordem de compra, autorização do 

setor responsável e conclusão do levantamento de riscos em cada setor, com oitiva dos servidores do 

respectivo estabelecimento. 

 

15.2.2. Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO:  

 

Será elaborado com base no PGR, com respectivas descrições de funções/cargos, riscos existentes nos 

ambientes de trabalho e relação do monitoramento biológico para cada exposição, função/cargo, devendo 
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ser um PCMSO por frentes de serviço e/ou setor de trabalho, conforme quantitativos estabelecidos no 

Edital.  

O prazo para elaboração será de 30 dias a contar da conclusão do PGR e devida emissão da ordem de 

compra e autorização do setor responsável. 

 

15.2.3. Plano de Manutenção, Operação e Controle – PMOC: 

 

Esse plano estabelece os procedimentos e periodicidade com que se deve verificar a integridade e o 

estado de limpeza e conservação dos sistemas de climatização. A criação desse plano é de obrigação 

legal, conforme a Lei n° 13.589/2018, para todos os edifícios de uso público e coletivo e também de uso 

restrito que possuam ambientes climatizados artificialmente. A elaboração do referido plano, está 

condicionada a Elaboração da AET,   

PGR, PCMSO, com respectivos ASO´s, conforme quantitativos estabelecidos no Edital.  

O prazo para elaboração será de 45 dias a contar da conclusão do PCMSO emissão da ordem de compra e 

devida autorização do setor responsável. 

 

15.2.4. Laudo de Insalubridade: 

 

O Laudo de Insalubridade é o documento técnico-legal exigido pelo Ministério do Trabalho através da 

NR-15, que estabelece se os empregados/servidores, têm ou não direito ao recebimento do adicional de 

insalubridade (10%, 20% ou 40% do salário-mínimo), em virtude da exposição a agentes físicos, 

químicos e/ou biológicos, considerando os limites de tolerâncias estabelecidos pelas legislações e as 

proteções fornecidas pela empresa. Deve ser elaborado um laudo por estabelecimento e/ou por secretaria. 

Conforme quantitativos estabelecidos no Edital.  

O prazo para elaboração será de 60 dias a contar da conclusão do PGR emissão da ordem de compra e 

devida autorização do setor responsável. 

 

15.2.5. Laudo de Periculosidade: 

 

O Laudo de Periculosidade é o documento técnico-legal exigido pelo Ministério do Trabalho através da 

NR-16, que estabelece se os empregados/servidores, têm ou não direito ao recebimento do adicional de 

periculosidade de 30% sobre o salário base, em virtude da exposição a situações de perigo que podem 

causar acidentes graves – podendo até levar à morte – quando expostos a Elementos radioativos, 

Inflamáveis, Explosivos, Eletricidade, Radiação ionizante e Acidentes ou Agressão Física (nas funções de 

vigilância e motoboy). Deve ser elaborado um laudo por estabelecimento e/ou por secretaria. Conforme 

quantitativos estabelecidos no Edital.  

O prazo para elaboração será de 30 dias a contar da conclusão do Laudo de Insalubridade, emissão da 

ordem de compra e devida autorização do setor responsável. 

 

16. SERVIDOR (ES) INDICADO (S) PARA A FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1 – Os fiscais de contrato serão designados pela Autoridade Competente: 
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17 - DOS RECURSOS FINANCEIROS – DAS DESPESAS 

17.1 - Este procedimento licitatório será efetuado através de Sistema de Registro de Preço, por tanto em 

conformidade com o dispositivo no art. 7° inciso 2º do Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013, a 

dotação será indicada somente antes da formalização do contrato. 

    

 

Thayna Lopes Torres da Silva 

Setor de planejamento 

 

 

Ciente e aprovo o Termo de Referência em:04 de janeiro de 2023 

 

..........................................................................                                                                                                                                                                                                    

CLAUDOMIRO GOMES DA SILVA 

Prefeito Municipal de Altamira/PA 
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ANEXO I DO TR 

LISTA DOS SERVIÇOS 

ITEM 
LOTE 01 

SERVIÇOS MÉDICOS 
UND 

QUANTIDADE 

TOTAL 

  

1 

Elaboração de PCMSO * (Programa 

de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional), com coordenação 

médica 

Serviço 

70 1.833,33 128.333,10 

ITEM 
LOTE 02 

SEGURANÇA DO TRABALHO 

UND QUANT.   

2 
Elaboração de PGR* (Programa de 

Gerenciamento de Riscos)  

Serviço 35 1.385,67 48.498,45 

3 

Elaboração de PMOC * (Programa 

de Manutenção Operação e 

Controle em ar condicionado) 

Serviço 150 244,58 36.687,00 

4 Laudo de Periculosidade Serviço 12 1.933,33 23.199,96 

5 Laudo de Insalubridade  Serviço 14 1963,33 27.486,62 

VALOR TOTAL:R$ 264.205,13 (duzentos e sessenta e quatro mil e duzentos e cinco reais e 

treze centavos) 

 

 

Laudos e Análises:  

Deverão ser entregues no local indicado pelo fiscal de contrato, os laudos técnicos devidamente assinados 

pelo técnico responsável da empresa com as devidas ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), bem 

como, os relatórios originais emitidos pelo laboratório de análise química (quando aplicável), referentes 

as avaliações quantitativas de agentes ambientais que exponham os servidores a riscos ocupacionais 

(físicos, químicos e biológicos).  
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ANEXO II DO TR 

QUANTITATIVO DE FUNCIONÁRIOS 

 

FOLHA DE SERVIDORES MUNICIPAIS (DEZEMBRO/2022)  
FONTE: Portal da Transparência do Município 

SECRETARIA 
QNT. 
FUNCIONÁRIOS  

PMA 1.635 

SEMAPS 244 

SEMED 3.820 

O número de servidores supracitados é meramente estimativo, não podendo ser exigido ou considerado como 

fator para pagamento/cobrança de quaisquer natureza 
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